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PROJETO DE LEI Nº 150/17 

 

Autoriza o Poder Executivo a regulamentar o atendimento preferencial a 

pessoas idosas em estabelecimentos públicos ou privados no Município de 

Salvador, e dá outras providencias. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  

 

 DECRETA: 

 

Art. 1º O atendimento preferencial a idosos previsto na Lei Federal nº 

10.741/2003 (Estatuto do Idoso) far-se-á não somente pela disponibilização 

de guichês ou unidades de atendimento exclusivos, quando assim dispostos 

pelo estabelecimento, mas pela garantia de preferência no atendimento em 

qualquer dos guichês ou unidades disponíveis para o atendimento ao público 

em geral.  

Parágrafo único. O atendimento preferencial a que se refere o caput fica 

garantido às pessoas com deficiência, às gestantes e às pessoas com criança 

de colo.  

Art. 2º Ficam os estabelecimentos obrigados a disponibilizar aos clientes um 

formulário de reclamação para o registro de ocorrências de descumprimento 

do previsto nesta Lei.  

§ 1º As reclamações feitas deverão ser lavradas em 3 (três) vias, sendo 1 

(uma) via encaminhada ao Órgão Municipal de Defesa do Consumidor, a 

quem cabe apurar a existência de infração; outra destinada ao reclamante, 

que a receberá no ato da reclamação, ficando a última de posse do 

estabelecimento.  

§ 2º Independentemente desse procedimento, é facultado ao consumidor 

encaminhar por conta própria a queixa ao órgão competente.  

§ 3º O não atendimento do previsto neste artigo não desobriga o 

estabelecimento de responder pela infração prevista no art. 1º desta Lei.  

§ 4º Compete ao estabelecimento, sem ônus para o reclamante, encaminhar 

a via destinada ao órgão de defesa do consumidor no prazo de até 72 (setenta 

e duas) horas do ato da reclamação, bem como a fixar cartazes no interior 

das agências informando da existência do registro de reclamação. 

§ 5º O poder público municipal, mediante o seu órgão competente, fica 

autorizado a definir modelo padrão do formulário de reclamação e dos 

cartazes informativos da existência do mesmo, a serem observados pelos 

estabelecimentos.  
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Art. 3º O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará ao infrator o 

pagamento de multa no valor de 300 (trezentas) Unidades Fiscais do 

Município (UFM’s) ou índice equivalente que venha a substituí-la, dobrada 

em caso de reincidência até o limite de 10 (dez) vezes esse valor.  

Parágrafo único. Os valores arrecadados através da aplicação das 

penalidades previstas nesta Lei serão revertidos para o Fundo Municipal dos 

Direitos Humanos.  

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar o estatuído nesta 

Lei.  

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões, 9 de março de 2017. 

BECA 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A estrutura da população brasileira já passou por diversas mudanças. Houve 

momentos da história em que tivemos crescimento natural acelerado, com 

número de jovens maior do que de idosos. Em outros momentos, tivemos 

queda no crescimento natural, e daí por diante a população oscilou muito 

quanto à estrutura etária.  

A partir de 1970, as taxas de natalidade diminuíram gradativamente, em 

decorrência do ingresso das mulheres no mundo profissional, que passaram 

a não ter mais tempo para cuidar de filhos e a considerar os altos custos 

gerados para a educação de crianças.  

Com a diminuição das taxas de natalidade, a população vai envelhecendo aos 

poucos. De acordo com estimativas elaboradas e divulgadas pelo IBGE 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), o número de idosos deverá 

aumentar. Por volta do ano de 2050, haverá, no Brasil, 73 idosos para cada 

100 crianças. O estudo divulgou ainda que no ano de 2050 a população 

brasileira será de aproximadamente 215 milhões de habitantes.  

Uma tendência mundial, que também serve para o Brasil, é o chamado 

“crescimento zero”. Segundo estimativas, em torno do ano de 2039, a 

população brasileira deverá estabilizar o seu crescimento. Isso significa que 

a população do país irá parar de crescer, ocasionando uma queda na 

população absoluta.  

Outro fator que permite o envelhecimento da população é o aumento na 

expectativa de vida dos brasileiros, hoje de 72,78 anos. Essa média não se 

irá estabilizar, pois no ano de 2050 a expectativa de vida subirá para 81,29 

anos, igualando a de países de elevado IDH, como Islândia (81,80 anos) e 

Japão (82,60).  
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Tal realidade traz a necessidade de prestar um tratamento diferenciado a este 

público, que além dos guichês exclusivos de atendimento, terá tratamento 

prioritário nos demais guichês. 

 

Sala das Sessões, 9 de março de 2017. 

BECA 
 


